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       6. O uso dos recursos hídricos, objeto desta outorga, poderá estar sujeito à 
cobrança, nos termos da Lei Estadual 2.406 de 29 de Janeiro de 2002.
       7. A Outorga de direito de uso poderá ser suspensa parcial ou totalmente, 
em definitivo ou por prazo determinado, sem qualquer direito de indenização 
ao usuário, nas seguintes circunstâncias: I - não cumprimento pelo outorgado 
dos termos da outorga; II - ausência de uso por três anos consecutivos; III 
- necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, 
inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; IV - necessidade 
de prevenir ou de reverter grave degradação ambiental; V - necessidade de 
atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha 
de fontes alternativas; VI - indeferimento ou cassação de licença ambiental; VII 
- conflito com normas posteriores sobre prioridade de usos de recursos hídricos.
       8. O Outorgado deverá manter no local do empreendimento, a outorga de      
direito de uso de recursos hídricos.
       9. A renovação da Outorga deverá ser solicitada com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias da data limite de sua vigência.

       10. Implantar e manter em funcionamento equipamentos para monitoramento 
contínuo da vazão captada, conforme RESOLUÇÃO SEMADE 021/2015 - Manual de 
Outorga.
       11. Encaminhar até março do ano subsequente, o relatório anual de monitoramento, 
conforme modelo da RESOLUÇÃO SEMADE Nº 21/2015
       12. O Outorgado se sujeita à fiscalização do IMASUL, por intermédio de seus 
fiscais ou prepostos indicados, devendo franquear-lhes o acesso ao empreendimento e à 
documentação relativa à outorga emitida por meio desta Portaria.

  § 2 Condicionantes Específicas:

  1. O requerente deverá solicitar a outorga do barramento, correspondente a DURH   
6477, no prazo de 30 dias a contar da data de emissão desta Portaria.

2. Esta Resolução não dispensa nem substitui a obtenção, pelo Outorgado, de certidões, 
alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou 
municipal.

Art. 3º As características técnicas dos usos de recursos hídricos do empreendimento 
constante desta Resolução estão disponíveis no endereço eletrônico http://www.imasul.
ms.gov.br.

Art. 4º O requerente constante nesta portaria deverá cumprir, naquilo que lhe couber, 
os dispositivos no Decreto 13.990 de 02 de julho de 2014.

Art. 5º Esta portaria tem efeito legal até 19 de Maio de 2026.
.
Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JAIME ELIAS VERRUCK
Diretor-Presidente 

PORTARIA IMASUL DE OUTORGA N. 0000050, DE 19 de Maio de 2016.

O Diretor-Presidente do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições e,
Considerando o disposto no § 1º do art. 3º do Decreto n. 13.990, de 02 de julho de 
2014 que regulamenta a Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos, de domínio 
do Estado do Mato Grosso do Sul;
Considerando a Resolução SEMADE n. 21, de 27 de novembro de 2015 que estabelece 
normas e procedimentos para a Outorga de Uso de Recursos Hídricos, e dá outras 
providências.
Considerando o deferimento com bases nos elementos do processo nº. 0000111/2016.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar os atos relacionados com as Outorgas de Direito de Uso de Recursos 
Hídricos de domínio do Estado do Mato Grosso do Sul, devidamente registrados no 
Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH, discriminados abaixo:

Ato OUTORGA PREVENTIVA

Objeto do Ato Usos de recursos hídricos de domínio estadual 
constantes da DURH001552

Requerente 354.974.599-00 - GILBERTO 
ALVIN ZOLLER

Tipo de Ponto de 
Interferência Captação Superficial

Finalidade de Uso Irrigação

Município NOVA ANDRADINA

Unidade de 
Planejamento e 
Gerenciamento

PARDO

Coordenadas do Ponto de 
Interferência Latitude: -21° 37’ 46.0” -  Longitude: -53° 13’ 46.6” - 

Projeção:SIRGAS 2000

Vazão Outorgada 960,00 m³/h

Art. 2º O Outorgado constante nesta portaria deverá cumprir as seguintes condicionantes:
§ 1 Condicionantes Gerais:

        1. A outorga preventiva não confere direito de uso de recursos hídricos, mas se 
destina a reservar a vazão passível de ser outorgada, possibilitando aos investidores, o 
planejamento de empreendimentos que necessitem desses recursos.
        2. A Outorga Preventiva não será convertida automaticamente em Outorga de Direito 
de Uso de Recurso Hídrico. A Outorga de Direito de Uso é um processo administrativo 
independente e que deverá ser solicitada antes da operação do empreendimento.
        3. A Outorga não implica alienação total ou parcial das águas, mas o simples direito 
de uso.
        4. A Outorga não exime o outorgado do cumprimento da legislação ambiental 
pertinente ou das exigências de outros órgãos e entidades competentes.
        5. Constitui infração das normas de utilização dos recursos hídricos aquelas 
elencadas no Art. 24 do Decreto 13.990 de 02 de julho de 2014.
        6. O Outorgado responderá civil, penal e administrativamente, por danos causados 
à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer de presente 
outorga.
        7. A renovação da Outorga deverá ser solicitada com antecedência mínima de 120 

(cento e vinte) dias da data limite de sua vigência.
        8. O Outorgante se sujeita à fiscalização do IMASUL, por intermédio de seus fiscais, 
devendo franquear- lhes o acesso ao empreendimento e à documentação relativa à 
Outorga preventiva e de direito de recursos hídricos emitidas.
        9. Esta Resolução não dispensa nem substitui a obtenção, pela Outorgada, de 
certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, 
estadual ou municipal.
Art. 3º As características técnicas dos usos de recursos hídricos do empreendimento 
constante desta Resolução estão disponíveis no endereço eletrônico http://www.imasul.
ms.gov.br.
Art. 4º O requerente constante nesta portaria deverá cumprir, naquilo que lhe couber, 
os dispositivos no Decreto 13.990 de 02 de julho de 2014.

Art. 5º Esta portaria tem efeito legal até 19 de Maio de 2019.
 
Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JAIME ELIAS VERRUCK
Diretor-Presidente 

PORTARIA IMASUL DE OUTORGA N. 0000046, DE 18 de Maio de 2016

O Diretor-Presidente do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições e,
Considerando o disposto no § 1º do art. 3º do Decreto n. 13.990, de 02 de julho de 
2014 que regulamenta a Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos, de domínio 
do Estado do Mato Grosso do Sul;
Considerando a Resolução SEMADE n. 21, de 27 de novembro de 2015 que estabelece 
normas e procedimentos para a Outorga de Uso de Recursos Hídricos, e dá outras 
providências.
Considerando o deferimento com bases nos elementos do processo nº. 0000148/2016.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar os atos relacionados com as Outorgas de Direito de Uso de Recursos 
Hídricos de domínio do Estado do Mato Grosso do Sul, devidamente registrados no 
Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH, discriminados abaixo:

Ato AUTORIZAÇÃO PARA PERFURAÇÃO DE POÇO

Objeto do Ato Usos de recursos hídricos de domínio estadual 
constantes da DURH006404

Requerente 04.266.100/0028-35 - LATASA RECICLAGEM S.A.

Tipo de Ponto de Interferência Captação Subterrânea

Finalidade de Uso Outras Finalidades de Uso

Município PARANAIBA

Unidade de Planejamento e 
Gerenciamento SANTANA

Sistema Aquífero SISTEMA AQUIFERO BAURU

Coordenadas do Ponto de 
Interferência Latitude: -19° 41’ 36.09” -  Longitude: -51° 11’ 24.62” 

- Projeção:SIRGAS 2000

Volume Anual Captado 1.800,00 m³

Art. 2º O Outorgado constante nesta portaria deverá cumprir as seguintes condicionantes:

§ 1 Condicionantes Gerais:
 1. A Outorga não implica alienação total ou parcial das águas, mas o 
simples direito de uso.

 2. A Outorga não exime o outorgado do cumprimento da legislação 
ambiental pertinente ou das exigências de outros órgãos e entidades competentes.

 3. A Outorga poderá ser revista, além de outras situações previstas na 
legislação pertinente: I - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos 
recursos hídricos indicarem a necessidade de revisão das outorgas emitidas; II - quando 
for necessária a adequação dos planos de recursos hídricos e a execução de ações para 
garantir a prioridade de uso dos Recursos Hídricos.

 4. A Outorga de direito de uso poderá ser suspensa parcial ou totalmente, 
em definitivo ou por prazo determinado, sem qualquer direito de indenização ao usuário, 
nas seguintes circunstâncias: I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da 
outorga; II - ausência de uso por três anos consecutivos; III - necessidade premente 
de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições 
climáticas adversas; IV - necessidade de prevenir ou de reverter grave degradação 
ambiental; V - necessidade de atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os 
quais não se disponha de fontes alternativas; VI - indeferimento ou cassação de licença 
ambiental; VII - conflito com normas posteriores sobre prioridade de usos de recursos 
hídricos.

 5. O Outorgado deverá manter no local do empreendimento, a outorga de 
direito de uso de recursos hídricos.

 6. O Outorgado responderá civil, penal e administrativamente, por danos 
causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer de 
presente outorga.

 7. Implantar e manter em funcionamento equipamentos para 
monitoramento contínuo da vazão captada, conforme RESOLUÇÃO SEMADE 021/2015 - 
Manual de Outorga.

 8. Constitui infração das normas de utilização dos recursos hídricos 
aquelas elencadas no Art. 24 do Decreto 13.990 de 02 de julho de 2014.

 9. A renovação da Outorga deverá ser solicitada com antecedência 
mínima de 120 (cento e vinte) dias da data limite de sua vigência.

§ 2 Condicionantes Específicas:

aasantos
Realce
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 1. O poço deverá ser perfurado conforme projeto apresentado pelo 
técnico responsável e por empresa habilitada e registrada no CREA e ser precedida da 
respectiva ART;

 2. O projeto, a execução do poço e os dados levantados, deverão 
obrigatoriamente atender ás especificações das normas da ABNT - NBR 12.212/2006 e 
NBR 12.244/2006 respectivamente “Projeto de poço para captação de água subterrâneo” 
e “Construção de poço para Captação de Água Subterrânea” ;

 3. Toda empresa que execute perfuração de poço tubular profundo deverá 
ser cadastrada junto ao CREA e Imasul;

 4. Construir laje de proteção de concreto, feita no local, envolvendo o 
tubo de revestimento do poço, com declividade do centro para borda, espessura mínima 
de 15,00cm e área não inferior a 1,00m². A coluna de tubo de revestimento deve ficar 
no mínimo 0,50 m acima do nível da laje;

 5. Proteger a área do poço com cerca de tela de alambrado constituído 
de telas de arame galvanizado, com malhas quadrangulares de 2” X 2”, fio nº 12, altura 
livre não inferior a 1,80 m com área de 4,00m x 4,00 m, que deverá ser forrada com 
brita estando o ponto de captação no centro da área. Para fixação da tela, deverão ser 
usados mourões de concreto armado ou tubos de aço galvanizado de 2 polegadas, a 
cada 2,00 m e mureta de concreto com altura de 0,30 m;

 6. Cimentar o espaço anular entre o tubo de revestimento e a parede de 
perfuração com espessura mínima de 5,0 cm e profundidade mínima de 12,00 m;

 7. Equipar o poço com instalações necessárias às observações hidrométricas 
das águas extraídas, com tubo para medição do nível da água e dispositivos para coleta 
de água na saída do poço;

 8. Coletar água para análise físico-química e bacteriológica;

 9. Construir abrigo de alvenaria para proteção do quadro de comando do 
sistema;

 10. Executar teste de bombeamento (produção) de 24 horas, para 
determinar a vazão explotável do poço. Terminado o teste de produção deve-se proceder 
ao teste de recuperação com duração de no mínimo 4 horas;

 11. Os poços que resultarem secos ou economicamente inviáveis deverão 
ser desativados conforme estabelecido pelo IMASUL;

 12. Ao término da perfuração e previamente à utilização da água do poço 
o outorgado deverá requerer em até 60 (sessenta) dias, a outorga de direito de uso 
conforme Resolução SEMADE Nº 21 de 27 de novembro de 2015.

Art. 3º As características técnicas dos usos de recursos hídricos do empreendimento 
constante desta Resolução estão disponíveis no endereço eletrônico http://www.imasul.
ms.gov.br.

Art. 4º O requerente constante nesta portaria deverá cumprir, naquilo que lhe couber, 
os dispositivos no Decreto 13.990 de 02 de julho de 2014.

Art. 5º Esta portaria tem efeito legal até 18 de Maio de 2019.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JAIME ELIAS VERRUCK
Diretor-Presidente 

BOLETIM DE LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO

PRIMEIRO ADENDO

O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL/IMASUL, através da 
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD, por meio do Diário Oficial 
Eletrônico instituído como veículo oficial de publicação do Estado de Mato Grosso do Sul, 
conforme a Lei n°3.394/2007, torna publico o primeiro adendo da licitação abaixo:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 
MULTIFUNCIONAIS E IMPRESSORAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS.
PREGÃO ELETRÔNICO: 003/2016                      
PROCESSO: 61/401.517/2016

ALTERAÇÕES: 1) Alterar no Anexo I”A” – TERMO DE REFERÊNCIA, no subitem 6.1., ONDE 
SE LÊ: 6.1. ... AirPrint e PDF 107, formato de papeis no mínimo A4, A5 e Ofício, Incluso 
software de gerenciamento remoto, Software de gestão e contabilização de páginas 
conforme características mínimas constantes nos Itens 07 e 08, drivers compatíveis com 
no mínimo Windows XP/ Windows Server 2003, Windows Server 2003x64, Windows 
Vista, Windows Vistax64, Windows Server 2008, Windows Server 2008x64 e LINUX. 
Ciclo mensal mínimo de 1000.000 páginas.

LEIA-SE: 6.1. ... AirPrint e PDF 1.7, formato de papeis no mínimo A4, A5 e Ofício, Incluso 
software de gerenciamento remoto, Software de gestão e contabilização de páginas 
conforme características mínimas constantes nos Itens 07 e 08, drivers compatíveis com 
no mínimo Windows XP/ Windows Server 2003, Windows Server 2003x64, Windows 
Vista, Windows Vistax64, Windows Server 2008, Windows Server 2008x64 e LINUX. 
Ciclo mensal mínimo de 100.000 páginas.

2) Alterar no Anexo I”A” – TERMO DE REFERÊNCIA, no subitem 6.2., ONDE SE LÊ:
6.2. ... Linguagem/emulações PCL 5e /PCL 6e, PS3, AirPrint e emulação PDF 1.7;... 
LEIA-SE: 6.2. ... Linguagem/emulações PCL 5e /PCL 6, PS3, AirPrint e emulação PDF 
1.7;...

As demais condições permanecem inalteradas.

ABERTURA DA SESSÃO: Às 14:00 horas do dia 07/07/2016, (HORÁRIO LOCAL).
ENDEREÇO DA ABERTURA DA SESSÃO: www.centraldecompras.ms.gov.br

O edital, adendos e demais avisos, encontram–se disponíveis aos interessados 
gratuitamente no site www.centraldecompras.ms.gov.br.

Campo Grande/MS, 27 de junho de 2016.
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD

PRIMEIRO ADENDO

A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO DE MS - SAD, 
através da Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD, por meio do Diário 
Oficial Eletrônico instituído como veículo oficial de publicação do Estado de Mato Grosso 
do Sul, conforme a Lei n°3.394/2007, torna publico o primeiro adendo da licitação 
abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES.
PREGÃO ELETRÔNICO: 099/2016                      
PROCESSO: 55/000.395/2016

ALTERAÇÕES: 1) Alterar o subitem 6.2.6, do edital e seu inciso I, incluindo a redação do 
inciso II, passando a constar: 6.2.6. O Sistema Gestor de Compras desta Central de 
Compras, através dos dados fornecidos pela licitante no CERCA – Certificado de Registro 
Cadastral, calculará automaticamente:

I.  A Comprovação da boa situação financeira da empresa, através do índice de Solvência, 
sendo que, somente serão habilitadas as empresas licitantes que possuir percentual 
maior ou igual a 1,00 (um):

Solvência Geral (SG)
Onde:
SG =                         Ativo Total                                         ≥ 1
                Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

II. A Comprovação que a empresa licitante possui capital mínimo, conforme estabelecido 
no §3º do artigo 31 da Lei Nº 8.666/93, correspondente a 10% (dez por cento) 
do valor previsto de consumo anual estimado pela SAD, ou seja, R$ 1.029.600,00 
(hum milhão vinte e nove mil e seiscentos reais), devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para esta 
data, através de índices oficiais.
a) Em se tratando de empresas cadastradas no CCF/CERCA a comprovação 
será verificada pelo pregoeiro, através dos dados fornecidos pela licitante no CERCA – 
Certificado de Registro Cadastral. Não havendo a necessidade da apresentação deste 
documento pela licitante cadastrada.

As demais condições permanecem inalteradas.

ABERTURA DA SESSÃO: Às 08:00 horas do dia 08/07/2016, (HORÁRIO LOCAL).
ENDEREÇO DA ABERTURA DA SESSÃO: www.centraldecompras.ms.gov.br

O edital, adendos e demais avisos, encontram–se disponíveis aos interessados 
gratuitamente no site www.centraldecompras.ms.gov.br.

Campo Grande/MS, 27 de junho de 2016.
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD

AVISO DE CANCELAMENTO DE LOTE 

A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO DE MS/SAD 
através da Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD, por meio do Diário 
Oficial Eletrônico instituído como veículo oficial de publicação do Estado de Mato Grosso 
do Sul, conforme a Lei n°3.394/2007, torna publico o cancelamento dos lotes abaixo por 
solicitação da Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA.
PREGÃO ELETRÔNICO: 101/2016                 
PROCESSO: 55/000.418/2016
LOTES CANCELADOS: 11, 23, 25, 27 e 28.

Campo Grande/MS, 27 de junho de 2016.
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD

AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO DE MATO 
GROSSO DO SUL – SAD, através da Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/
SAD, por meio do Diário Oficial Eletrônico instituído como veículo oficial de publicação do 
Estado de Mato Grosso do Sul, conforme a Lei n°3.394/2007, torna publico a realização 
da licitação abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BOLSA DE OSTOMIA E CORRELATOS 
HOSPITALARES.
PREGÃO ELETRÔNICO: 107/2016      
PROCESSO: 55/001.085/2015
ABERTURA DA SESSÃO: Às 08:00 horas do dia 11/07/2016, (HORÁRIO LOCAL).
ENDEREÇO DA ABERTURA DA SESSÃO: www.centraldecompras.ms.gov.br

O edital, adendos e demais avisos, encontram–se disponíveis aos interessados 
gratuitamente no site www.centraldecompras.ms.gov.br.

Campo Grande/MS, 27 de junho de 2016.
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD

AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO DE MATO 
GROSSO DO SUL – SAD, através da Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/
SAD, por meio do Diário Oficial Eletrônico instituído como veículo oficial de publicação do 
Estado de Mato Grosso do Sul, conforme a Lei n°3.394/2007, torna publico a realização 
da licitação abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE KITS SOROLÓGICOS, COM 
EQUIPAMENTOS CEDIDOS EM REGIME DE COMODATO.
PREGÃO ELETRÔNICO: 108/2016      
PROCESSO: 55/000.336/2016
ABERTURA DA SESSÃO: Às 08:00 horas do dia 11/07/2016, (HORÁRIO LOCAL).
ENDEREÇO DA ABERTURA DA SESSÃO: www.centraldecompras.ms.gov.br

O edital, adendos e demais avisos, encontram–se disponíveis aos interessados 
gratuitamente no site www.centraldecompras.ms.gov.br.

Campo Grande/MS, 27 de junho de 2016.
Coordenadoria de Processamento de Licitação/SL/SAD


